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HISTÓRICO DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA 

INTERNA DO IPDJ, I.P. 

REGISTRO CRONOLÓGICO 

NOTA DO CONSELHO DIRETIVO 

Foi introduzida na Administração Pública Portuguesa na ultima década uma dinâmica que todos/as 

reconhecemos necessária e útil enquanto trabalhadores/as e cidadãos/ãs utilizadores/as dos serviços que 

a mesma oferece. Tal dinâmica foi acompanhada de alterações legislativas profundas e, com estas, da 

construção de novos instrumentos de gestão, hoje amplamente conhecidos, os quais visavam inscrever nos 

Serviços Públicos, uma Organização Interna cuja uniformização permitiria interna e externamente, o 

acompanhamento célere das atividades e processos em cada Organismo, a identificação das respetivas 

Missões e Atribuições, o acesso aos Serviços e a participação dos/as cidadãos/ãs nos destinos da 

Administração. 

Se por um lado a introdução de todos os instrumentos de gestão integrou a Administração Pública 

Portuguesa nos processos de modernização e evolução da sociedade civil, capacitando-a para acolher a 

inovação, a eficácia e a qualidade, por outro lado, o volume e a complexidade dos aludidos instrumentos, 

associados à diminuição de recursos, têm como consequência não desejável mas inevitável, a supressão 

indeliberada de informação ou de rigor na mesma, em cada Serviço Público, a qual se reveste de 

impressiva relevância quer por questões de natureza histórica quer por questões de transparência e 

celeridade na informação prestada, por exemplo ς entre outros ς no âmbito de auditorias, bem como de 

acompanhamento do Plano de Prevenção da Corrupção e Outras Infrações Conexas. 

Neste contexto, o presente documento inscreve-se na dinâmica da Administração, devendo ser entendido 

como um instrumento de consulta, com vista a, em cada momento do ciclo de Gestão, poder ser 

identificada com celeridade e rigor, a informação-base quanto à Organização, a Estrutura Interna, as 

responsabilidades e as competências no Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. desde a sua 

criação. 

O Conselho Diretivo, 

(Lídia Praça) 

Vogal
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ENQUADRAMENTO 

 

O Decreto-Lei nº 5/2012, de 17 de janeiro, que άόΧύ institui o conselho diretivo como único órgão de direção e limita 

a sua composição e altera as regras de recrutamento, seleção e provimento, de cessação dos mandatos e a 

ǊŜƳǳƴŜǊŀœńƻ Řƻǎ ƳŜƳōǊƻǎ Řƻǎ ŎƻƴǎŜƭƘƻǎ ŘƛǊŜǘƛǾƻǎ Řƻǎ ƛƴǎǘƛǘǳǘƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŘŜ ǊŜƎƛƳŜ ŎƻƳǳƳ όΧύέΣ ǇǊƻŎŜŘŜǳ 

igualmente à sétima alteração da Lei nº 3/2004, de 15 de janeiro 1Σ ǉǳŜ ά όΧύ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ƻǎ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ Ŝ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ 

por que se regem os Institutos Públicos.έΣ ǘŜƴŘƻ ǇǊƻŘǳȊƛŘƻ ŜŦŜƛǘƻǎ Ł Řata de entrada em vigor da Lei do orçamento 

de Estado para 2012. 

De entre as aludidas alterações efetuadas à Lei nº 3/2004, de 15 de janeiro, importa salientar as que se abaixo se 

transcrevem, sem prejuízo da transcrição de outras normas de igual interesse para os fins a que se destina o 

presente documento: Acompanhar cronologicamente a  Organização e Estrutura Interna do IPDJ

 
 
 
 
 

Lei nº 3/2004, de 15 de janeiro 
(na redação atual) 
 
Artigo 7.º - Ministério da tutela 
1 - Cada instituto está adstrito a um departamento ministerial, abreviadamente designado como ministério da 
tutela, em cuja lei orgânica deve ser mencionado. 
2 - No caso de a tutela sobre um determinado instituto público ser repartida ou partilhada por mais de um ministro, 
aquele considera-se adstrito ao ministério cujo membro do Governo sobre ele exerça poderes de superintendência. 
 
Artigo 9º - Formas de criação 
1 - Os institutos públicos são criados por ato legislativo. 

2 - O diploma que proceder à criação de um instituto ou Lei Orgânica define a sua designação, jurisdição territorial, 

fins ou atribuições, membro do Governo da tutela, órgãos e respetivas competências e os meios patrimoniais e 

financeiros atribuídos, bem como inclui as disposições legais de carácter especial que se revelem necessárias, em 

especial sobre matérias não reguladas na presente lei e nos diplomas legais genericamente aplicáveis ao novo 

instituto. 

3 - A sede dos institutos públicos é definida no diploma que procede à sua criação ou nos respetivos estatutos. 

4 - Os institutos públicos podem iniciar o seu funcionamento em regime de instalação, nos termos da lei geral. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
   - DL n.º 105/2007, de 03/04  

   - Lei n.º 64-A/2008, de 31/12  

   - DL n.º 5/2012, de 17/01  

 

                                                           
1 A Lei nº 3/2004, de 15 de Janeiro, foi alterada pelas Leis nºs 51/2005, de 30 de Agosto, 64-A/2008, de 31 de Dezembro, pelos Decretos-Lei 
nºs 200/2006, de 25 de Outubro, 105/2007, de 3 de Abril, e 40/2011, de 22 de Março, e pela Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11 de Abril, que aprova a Lei-Quadro dos Institutos Públicos 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/544395/details/normal?q=Decreto-Lei+n%C2%BA%205%2F2012
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/603478/details/normal?q=Lei+n%C2%BA%203%2F2004
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/603478/details/normal?q=Lei+n%C2%BA%203%2F2004
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/603478/details/normal?q=Lei+n%C2%BA%203%2F2004
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1475&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1037&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1602&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1472&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
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Artigo 12.º - Estatutos 

1 - As disposições relativas à organização interna dos institutos públicos constam dos seus estatutos, 

aprovados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração 

Pública e da tutela, e, em tudo o mais que, face ao disposto na lei, possa assim ser regulado, de 

regulamentos internos, aprovados pelos órgãos do instituto. 

2 - Nos casos de autonomia estatutária, nos termos da Constituição ou de lei especial, os estatutos são 

elaborados pelo próprio instituto, ainda que sujeitos a aprovação ou homologação governamental, a qual 

revestirá a forma de despacho normativo. 

3 - Os regulamentos internos devem: 

a) Regular a organização e disciplina do trabalho; 

b) Descrever os postos de trabalho. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 

   - DL n.º 105/2007, de 03/04  

   - Lei n.º 64-A/2008, de 31/12  

   - DL n.º 5/2012, de 17/01  

Artigo 17.º - Órgãos 

1 - Os institutos públicos de regime comum adotam para órgão de direção o modelo de conselho diretivo. 

2 - Os institutos públicos dotados de autonomia administrativa e financeira dispõem ainda, obrigatoriamente, de um 

fiscal único. 

3 - O diploma orgânico de cada instituto pode prever outros órgãos, nomeadamente de natureza consultiva ou de 

participação dos destinatários da respetiva atividade. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
   - DL n.º 105/2007, de 03/04  

   - DL n.º 5/2012, de 17/01  

 

SECÇÃO II  

Conselho diretivo 

Artigo 18.º - Função 

O conselho diretivo é o órgão responsável pela definição da atuação dos institutos, bem como pela direção dos 

respetivos serviços, em conformidade com a lei e com as orientações governamentais. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
   - DL n.º 105/2007, de 03/04  

   - DL n.º 5/2012, de 17/01  

 

Artigo 19.º - Composição e designação 

1 - O conselho diretivo é um órgão composto por um presidente e até dois vogais, podendo ter ainda um vice-

presidente. 

2 - O limite previsto no número anterior não prejudica a existência de situações de representação cruzada entre 

órgãos de direção e de administração de outras entidades públicas, expressamente previstas nos respetivos 

diplomas orgânicos, caso em que as funções a exercer são de natureza não executiva e não determinam o abono de 

qualquer remuneração. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1475&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1037&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1602&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1475&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1602&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1475&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1602&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
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3 - O presidente é substituído, nas faltas e impedimentos, pelo vice-presidente, se o houver, ou pelo vogal que ele 

indicar, e na sua falta pelo vogal mais antigo. 

4 - Os membros do conselho diretivo são designados por despacho do membro do Governo da tutela, na sequência 

de procedimento concursal, ao qual se aplicam, com as necessárias adaptações, as regras de recrutamento, seleção 

e provimento nos cargos de direção superior da Administração Pública previstos no Estatuto do Pessoal Dirigente da 

Administração Pública. 

5 - O despacho de designação, devidamente fundamentado, é publicado no Diário da República, juntamente com 

uma nota relativa ao currículo académico e profissional do designado. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
   - DL n.º 5/2012, de 17/01  

 

Artigo 21º - Competência 

1 - Compete ao conselho diretivo, no âmbito da orientação e gestão do instituto: 

a) Dirigir a respetiva atividade; 

b) Elaborar os planos anuais e plurianuais de atividades e assegurar a respetiva execução; 

c) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade desenvolvida, designadamente responsabilizando os 

diferentes serviços pela utilização dos meios postos à sua disposição e pelos resultados atingidos; 

d) Elaborar o relatório de atividades; 

e) Elaborar o balanço social, nos termos da lei aplicável; 

f) Exercer os poderes de direção, gestão e disciplina do pessoal; 

g) Praticar atos respeitantes ao pessoal, previstos na lei e nos estatutos; 

h) Aprovar os projetos dos regulamentos previstos nos estatutos e os que sejam necessários ao desempenho das 

atribuições do instituto; 

i) Praticar os demais atos de gestão decorrentes da aplicação dos estatutos e necessários ao bom funcionamento dos 

serviços; 

j) Nomear os representantes do instituto em organismos exteriores; 

l) Exercer os poderes que lhe tenham sido delegados; 

m) Elaborar pareceres, estudos e informações que lhe sejam solicitados pelo membro do Governo da tutela; 

n) Constituir mandatários do instituto, em juízo e fora dele, incluindo com o poder de substabelecer; 

o) Designar um secretário a quem caberá certificar os atos e deliberações. 

2 - Compete ao conselho diretivo, no domínio da gestão financeira e patrimonial: 

a) Elaborar o orçamento anual e assegurar a respetiva execução; 

b) Arrecadar e gerir as receitas e autorizar as despesas; 

c) Elaborar a conta de gerência; 

d) Gerir o património; 

e) Aceitar doações, heranças ou legados; 

f) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo financeiro e orçamental pelas entidades legalmente 

competentes; 

g) Exercer os demais poderes previstos nos estatutos e que não estejam atribuídos a outro órgão. 

3 - Os institutos públicos são representados, designadamente, em juízo ou na prática de atos jurídicos, pelo 

presidente do conselho diretivo, por dois dos seus membros, ou por mandatários especialmente designados. 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1602&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
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4 - Sem prejuízo do disposto na alínea n) do n.º 1, o conselho diretivo pode sempre optar por solicitar o apoio e a 

representação em juízo por parte do Ministério Público, ao qual competirá, nesse caso, defender os interesses do 

instituto. 

5 - Os atos administrativos da autoria do conselho diretivo são impugnáveis junto dos tribunais administrativos, nos 

termos das leis do processo administrativo. 

6 - O conselho diretivo pode delegar competências em qualquer dos membros previstos no n.º 1 do artigo 19.º 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
- DL n.º 123/2012, de 20/06  

 

SECÇÃO III 

Órgão de fiscalização 

Artigo 26º - Função 

O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e 

patrimonial do instituto. 

 

Artigo 27º - Designação, mandato e remuneração 

1 - O fiscal único é designado por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

tutela obrigatoriamente de entre os auditores registados na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários ou, 

quando tal não se mostrar adequado, de entre os revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de 

contas inscritos na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. 

2 - O mandato tem a duração de cinco anos e é renovável uma única vez mediante despacho dos membros do 

Governo referidos no número anterior. 

3 - No caso de cessação do mandato, o fiscal único mantém-se no exercício de funções até à efetiva substituição ou à 

declaração ministerial de cessação de funções. 

4 - A remuneração do fiscal único é fixada no despacho de designação a que se refere o n.º 1, atendendo ao grau de 

complexidade e exigência inerente ao exercício do cargo. 

5 - Os critérios de avaliação do grau de complexidade e exigência a que se refere o número anterior são fixados e 

enquadrados por despacho do membro do Governo responsável pela área das finanças. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
- DL n.º 5/2012, de 17/01  

- DL n.º 123/2012, de 20/06 

 

SECÇÃO IV 

Conselho consultivo 

Artigo 29.º - Função 

O conselho consultivo, quando exista, é o órgão de consulta, apoio e participação na definição das linhas gerais de 

atuação do instituto e nas tomadas de decisão do conselho diretivo. 
 

Artigo 29.º - Composição 

1 - O conselho consultivo é composto, nomeadamente, por representantes das entidades ou organizações 

representativas dos interessados na atividade do instituto, por representantes de outros organismos públicos, bem 

como por técnicos e especialistas independentes, nos termos previstos no diploma que procede à criação do 

instituto. 
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2 - O conselho consultivo pode incluir representantes respetivamente dos beneficiários e dos utentes das atividades 

ou serviços em causa, cabendo ao membro do Governo da tutela definir as modalidades dessa representação. 

3 - O presidente do conselho consultivo é o indicado no diploma que procede à criação do instituto, designado nos 

termos nele previstos, ou designado por despacho do membro do Governo da tutela. 

4 - O exercício dos cargos do conselho consultivo não é remunerado, sem prejuízo do pagamento de ajudas de custo, 

quando a tal houver lugar. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
- DL n.º 105/2007, de 03/04  

- DL n.º 5/2012, de 17/01  

 

Artigo 33.º - Serviços 

1 - Os institutos públicos dispõem dos serviços indispensáveis à prossecução das suas atribuições. 

2 - A organização interna adotada deve possuir uma estrutura pouco hierarquizada e flexível, privilegiando as 

estruturas matriciais. 

3 - Os institutos públicos devem recorrer à contratação de serviços externos para o desenvolvimento das atividades 

a seu cargo, sempre que tal método assegure um controlo mais eficiente dos custos e da qualidade do serviço 

prestado. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
   - DL n.º 105/2007, de 03/04  

 
Artigo 42.º - Superintendência 

1 - O membro do Governo da tutela pode dirigir orientações, emitir diretivas ou solicitar informações aos órgãos 

dirigentes dos institutos públicos sobre os objetivos a atingir na gestão do instituto e sobre as prioridades a adotar 

na respetiva prossecução. 

2 - Além da superintendência do membro do Governo da tutela, os institutos públicos devem observar as 

orientações governamentais estabelecidas pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

Administração Pública, respetivamente em matéria de finanças e pessoal. 

3 - (Revogado.) 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
   - Lei n.º 64-A/2008, de 31/12  

   - DL n.º 5/2012, de 17/01  

 

Artigo 44.º - Página eletrónica 

Os institutos públicos devem disponibilizar uma página eletrónica, com todos os dados relevantes, nomeadamente: 

a) Os diplomas legislativos que os regulam, os estatutos e regulamentos internos; 

b) A composição dos corpos gerentes, incluindo os elementos biográficos mencionados no n.º 4 do artigo 19.º, e 

respetiva remuneração; 

c) Os planos de atividades e os relatórios de atividades dos últimos três anos; 

d) Os orçamentos e as contas dos últimos três anos, incluindo os respetivos balanços; 

e) O mapa de pessoal. 

Contém as alterações dos seguintes diplomas: 
   - DL n.º 5/2012, de 17/01  

 

 

 

 

 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1475&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1037&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1602&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1602&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=S
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ORGANIZAÇÃO INTERNA DO IPDJ 

 

O Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P. é um Instituto Público integrado na administração indireta do 

Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e de património próprio [cfr. n.º 1 do artigo 1º do Decreto-

Lei n.º 98/2011, de 21 setembro, na redação introduzida pelo Decreto-Lei nº 132/2014, de 1 de setembro] 

 

A organização e o funcionamento do IPDJ obedecem à seguinte estrutura: 

 

Órgãos 

 

× Conselho Diretivo 

× Fiscal Único 

× Conselho Consultivo 

× Comissão de Trabalhadores 

 

Conselho Diret ivo 

 O IPDJ é dirigido por um Conselho Diretivo, cuja composição integra: 

o 1 Presidente 

Cargo de Direção Superior de 1º grau 

o 1 Vice-Presidente 

Cargo de Direção superior de 2º grau 

o 2 Vogais 

Cargo de Direção Superior de 2º grau 

 

Fiscal Único 

 Os institutos públicos dotados de autonomia administrativa e financeira dispõem, obrigatoriamente, de um 

Fiscal único, órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e 

patrimonial do instituto, designado por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

finanças e da tutela. 

O Fiscal Único tem um mandato com a duração de cinco anos, renovável por mais um ano, sendo a 

remuneração fixada no despacho de designação. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/671032/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2098%2F2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/671032/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2098%2F2011
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As competências do Fiscal Único constam da Lei-quadro dos Institutos Públicos. 

Ver: Despacho nº 2272/2013, de 8 de fevereiro 

Nomeação da Sociedade de revisores ƻŦƛŎƛŀƛǎ ŘŜ Ŏƻƴǘŀǎ ά.5h ϧ !ǎǎƻŎƛŀŘƻǎ {wh/έ 

Inicio = 8 de fevereiro de 2013 

 

Conselho Consultivo 

 O Conselho Consultivo é o órgão de consulta, apoio e participação na definição das linhas gerais de atuação 

do instituto e nas tomadas de decisão do conselho diretivo, sendo composto, nomeadamente, por 

representantes das entidades ou organizações representativas dos interessados na atividade do instituto, por 

representantes de outros organismos públicos, bem como por técnicos e especialistas independentes, nos 

termos previstos no diploma que procede à criação do instituto, pode incluir representantes respetivamente dos 

beneficiários e dos utentes das atividades ou serviços em causa, cabendo ao membro do Governo da tutela 

definir as modalidades dessa representação. 

O presidente do conselho consultivo é o indicado no diploma que procede à criação do instituto ou designado 

por despacho do membro do Governo da tutela. 

O exercício do cargo no conselho consultivo não é remunerado, sem prejuízo do pagamento de ajudas de custo, 

quando a tal houver lugar. 

As competências e o funcionamento do Conselho Consultivo encontram-se definidos na Lei-Quadro dos 

Institutos Públicos 

Ver: Decreto-Lei n.º 98/2011,de 21 de setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 132/2014, de 

3 de setembro 

 

Comissão de Trabalhadores 

 A Comissão de Trabalhadores é o órgão de representação eleito pelo coletivo dos trabalhadores para defesa 

e prossecução dos seus direitos e interesses. 

Está vinculada ao exercício das atribuições, competências e direitos reconhecidos na Constituição e na lei, 

estando sujeita à supervisão da Assembleia Geral de Trabalhadores. 

Como forma de organização, expressão e atuação democrática dos trabalhadores, a CT exerce, em nome 
próprio, a competência e direitos referidos nos números anteriores. 
 

Ver: Aviso n.º 1419/2013, de 29 de janeiro 

Estatutos da Comissão de Trabalhadores 

 

 

 

 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/2914867/details/normal?q=Despacho+n%C2%BA%202272%2F2013
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/671032/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2098%2F2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/56396777/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%20132%2F2014
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/3660344/details/normal?q=Aviso+n.%C2%BA%201419%2F2013
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ESTRUTURA DO IPDJ - DESDE A CRIAÇÃO 

 

Unidades Orgânicas de primeiro nível 

Decreto-Lei nº 98/2011, de 21 de setembro 

 

Decreto-Lei n.º 98/2011 , de 21 setembro 

DEPARTAMENTOS 

1. Departamento de Informação, Comunicação e Relações Internacionais 

2. Departamento de Pousadas de Juventude [Extinto] 

3. Departamento de Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais 

4. Departamento Jurídico e de Auditoria 

5. Departamento de Desporto 

6. Departamento de Juventude 

7. Departamento de Infraestruturas 

8. Departamento de Formação e Qualificação 

9. Departamento de Medicina Desportiva 

10. Centro Desportivo Nacional do Jamor 

 

DIREÇOES REGIONAIS 

1. Direção Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

2. Direção Regional do Alentejo 

3. Direção Regional do Algarve 

4. Direção Regional do Centro 

5. Direção Regional do Norte 

Os institutos públicos podem dispor de serviços territorialmente desconcentrados, nos termos previstos ou 

autorizados nos respetivos estatutos. A circunscrição territorial dos serviços desconcentrados deverá, sempre que 

possível, corresponder à dos serviços periféricos do correspondente ministério [cfr. disposto na Lei-quadro dos 

Institutos Públicos] 

As Direções Regionais asseguram e acompanham as atividades desenvolvidas e apoiadas pelo IPDJ, a nível regional, 

em estreita colaboração com os serviços da Sede. 

A FUNCIONAR JUNTO DO IPDJ, I.P. 

1. Autoridade Antidopagem de Portugal [Lei nº 38/2012, de 28 de agosto na redação atual] 

2. Laboratório de Análises de Dopagem  

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/671032/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA%2098%2F2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/56396777/details/normal?q=Decreto-LEi+n.%C2%BA%20132%2F2014
http://www.adop.pt/media/9677/Lei%20n.%C2%BA%2093-2015,%20de%2013%20de%20agosto.pdf
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Unidades Orgânicas de segundo nível 

(Unidades Orgânicas Flexíveis) 

ESTATUTOS 

 

DIVISÕES (associadas às respetivas dependências hierárquicas) 

Conselho Diretivo 

Divisão de Modernização Administrativa e Desenvolvimento Organizacional 

Departamento de Informação, Comunicação e Relações Internacionais 

Divisão de Documentação e Museologia 

Divisão de Informação e Comunicação 

Departamento de Pousadas de Juventude [Extinto] 

Sem Divisão Criada 

Departamento de Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais 

Divisão de Recursos Humanos 

Divisão de Aprovisionamento e Património 

Divisão de Recursos Financeiros 

Departamento Jurídico e de Auditoria 

Divisão de Auditoria e Gestão de Contraordenações [Extinta] 

Departamento de Desporto 

Divisão de Desporto Federado 

Departamento de Juventude 

Divisão de Programas 

Divisão de Associativismo 

Departamento de Infraestruturas 

Divisão das Infraestruturas Desportivas 

Divisão de Infraestruturas Tecnológicas 

Departamento de Formação e Qualificação 

Divisão de Formação em Tecnologias de Informação e Comunicação [Extinto] 

Departamento de Medicina Desportiva 

Delegação do Porto do DMD 

Centro Desportivo Nacional do Jamor 

Divisão de Gestão e Ordenamento [extinta] 

Divisão de Atividades Desportivas 

 

 

 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/56396777/details/normal?q=Decreto-LEi+n.%C2%BA%20132%2F2014
https://dre.pt/application/file/67309637
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/56396777/details/normal?q=Decreto-LEi+n.%C2%BA%20132%2F2014
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EQUIPAS MULTIDISCIPLINARES 

ESTATUTOS 

 

 

 

EQUIPAS MULTIDISCIPLINARES 

 

1. Equipa de Acompanhamento e Desenvolvimento das Lojas Ponto JÁ [extinta] 

Coordenação: Claudia Sofia Martins Gomes dos Reis Leitão 

 

2. Plano Estratégia para o Desporto ς PLESDE [extinta] 

Coordenação: Humberto Filipe da Silva Ricardo 

 

3. Plano Nacional para a Ética no Desporto ς PNED 

Coordenação: José Carlos Novais Lima 

 

4. Centro de Juventude de Lisboa ς CJL 

Coordenação: Fernanda Brito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/2117699
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INFORMAÇÃO HISTÓRICA E CRONOLÓGICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHOS 
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28.06.2011 

 

ÅNomeado Secretario de 
Estado do Desporto e 
Juventude Alexandre Miguel 
Cavaco Picanço Mestre 

 

 

ÅDecreto do Presidente da 
República n.º 122/2011, de 28 de 
junho 

13.04.2013 

 

ÅNomeado Secretario de 
Estado do Desporto e 
Juventude Emídio Guerreiro 

 

 

 

ÅDecreto do Presidente da 
República n.º 53-D/2013, de 13 
de abril 
 

16.11.2015 

 

ÅNomeado Secretario de 
Estado da Juventude e do 
Desporto 
João Wengorovius Ferro Meneses 

 

 

ÅDecreto do Presidente da 
República n.º 129-D/2015, de 16 
de novembro 
 

 

 

06.08.2015 

 

ÅNomeado Secretario de 
Estado da Juventude e do 
Desporto João Paulo de Loureiro 
Rebelo 

 

 

ÅDecreto do Presidente da 
República n.º 9-F/2016, de 14 de 
abril 
 

 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/165029/details/normal?q=miguel+mestre
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/165029/details/normal?q=miguel+mestre
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/616636/details/maximized?fqs=Em%C3%ADdio+guerreiro+juventude&perPage=25&filterStart=2011-01-01&q=Em%C3%ADdio+guerreiro+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/616636/details/maximized?fqs=Em%C3%ADdio+guerreiro+juventude&perPage=25&filterStart=2011-01-01&q=Em%C3%ADdio+guerreiro+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/616636/details/maximized?fqs=Em%C3%ADdio+guerreiro+juventude&perPage=25&filterStart=2011-01-01&q=Em%C3%ADdio+guerreiro+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/616636/details/maximized?fqs=Em%C3%ADdio+guerreiro+juventude&perPage=25&filterStart=2011-01-01&q=Em%C3%ADdio+guerreiro+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/71124505/details/normal?q=joao+wengorovius+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/71124505/details/normal?q=joao+wengorovius+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/71124505/details/normal?q=joao+wengorovius+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/71124505/details/normal?q=joao+wengorovius+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/74163202/details/normal?q=joao+paulo+rebelo+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/74163202/details/normal?q=joao+paulo+rebelo+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/74163202/details/normal?q=joao+paulo+rebelo+juventude
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/74163202/details/normal?q=joao+paulo+rebelo+juventude
http://www.ipdj.pt/docs/EstatutosIPDJ0608.pdf
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01.10.2011 

 

ωSecretaria Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros 

 

 

 

ωDecreto-Lei n.º 126-A/2011, de 29 de 
dezembro 

12.01.2012 

 

ωSecretaria Geral do Ministério da 
Educação e Ciência 

 

 

 

ωDecreto Regulamentar n.º 18/2012, de 31 
de janeiro 
 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/642010/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA 126-A/2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/642010/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA 126-A/2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/642010/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA 126-A/2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/642010/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA 126-A/2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/642010/details/normal?q=Decreto-Lei+n.%C2%BA 126-A/2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/543909/details/normal?q=Decreto+Regulamentar+n.%C2%BA 18/2012
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01.10.2011 

 

ωCriação do IPDJ 

 

 

 

 

ωDecreto-Lei 98/2011, de 
21 de setembro 
alterado pelo Decreto-
Lei 132/2014, de 3 de 
setembro 

12.01.2012 

 

ωPublicação dos 
Estatutos 

 

 

 

ωPortaria 11/2012, de 11 
de janeiro 

ωPortaria 231/2015, de 6 
de agosto 
 

18.02.2012 

 

ωConcretização da fusão 

 

 

 

 

ωDeliberação n.º 
765/2012, de 5 de 
junho 2012 
 

03.09.2014 

 

ωAlteração à Lei 
Orgânica do IPDJ 

 

 

 

ωDecreto-Lei n.º 
132/2014, de 3 de 
setembro 
 

 

 

06.08.2015 

 

ωAlteração aos Estatutos 
do IPDJ 

 

 

 

 

ωPortaria n.º 231/2015, 
de 6 de agosto 
 

 

 

https://juventude.gov.pt/Legislacao/Documents/decreto-lei_98_2011.pdf
https://juventude.gov.pt/Legislacao/Documents/decreto-lei_98_2011.pdf
https://juventude.gov.pt/Legislacao/Documents/decreto-lei_98_2011.pdf
http://www.ipdj.pt/docs/LeiOrganica_132_2004.pdf
http://www.ipdj.pt/docs/LeiOrganica_132_2004.pdf
http://www.ipdj.pt/docs/LeiOrganica_132_2004.pdf
https://juventude.gov.pt/Legislacao/Documents/portaria_11_2012.pdf
http://www.ipdj.pt/docs/EstatutosIPDJ0608.pdf
https://dre.pt/application/file/2999528
https://dre.pt/application/file/2999528
http://www.ipdj.pt/docs/LeiOrganica_132_2004.pdf
http://www.ipdj.pt/docs/LeiOrganica_132_2004.pdf
http://www.ipdj.pt/docs/LeiOrganica_132_2004.pdf
http://www.ipdj.pt/docs/LeiOrganica_132_2004.pdf
http://www.ipdj.pt/docs/EstatutosIPDJ0608.pdf
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05.04.2012 

ωSubdelegação de 
competências no 
Conselho Diretivo 

 

ωDespacho 
7727/2012, de 5 
de junho 

13.04.2013 

ωSubdelegações de 
competências no 
Conselho Diretivo 

 

ωDespacho 
10391/2013, de 22 
de julho 

 

13.04.2013 

ωSubdelegação de 
competências no 
Conselho diretivo 

 

ωDespacho 
13217/2013, de 17 
de outubro 

26.11.2015 

ωSubdelegação de 
competências no 
Conselho Diretivo 

 

ωDespacho nº 
3395-C/2016, de 4 
de março de 2016 

14.04.2016 

ωSubdelegação de 
competências no 
Conselho Diretivo 

 

ωDespacho nº 
8967/2016, de 13 
de julho de 2016 

 

https://dre.pt/application/file/2999524
https://dre.pt/application/file/2999524
https://dre.pt/application/file/1078838
https://dre.pt/application/file/1078838
https://dre.pt/application/file/2773926
https://dre.pt/application/file/2773926
https://dre.pt/application/file/73788312
https://dre.pt/application/file/73788312
https://dre.pt/application/file/73788312
https://dre.pt/application/file/73788312
https://dre.pt/application/file/74907968
https://dre.pt/application/file/74907968
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25.10.2011 

ωNomeada Presidente em 
regime de substituição Lidia 
Maria Garcia Rodrigues 
Praça 

 

ωDespacho 15601/2011, de 8 
de novembro 

04.04.2012 

ωExoneração do cargo de 
Presidente de Lidia Maria 
Garcia Rodrigues Praça 

 

 

ωDespacho 7087/2012, de 15 
de maio  
 

05.04.2012 

ωDesignado Presidente em 
regime de substituição 
Augusto Fontes Baganha 

 

 

ωDespacho 7088/2012, de 15 
de maio  

 

 
 

05.04.2012 

ωDelegação de competências 
de Augusto Fontes Baganha 

 

 

 

ωDespacho 9187/2012, de 9 de 
julho  
 

 

13.04.2013 

ωDelegação de competências 
de Augusto Fontes Baganha/ 
revogado o despacho 
9187/2012, de 9 de julho 

 

ωDespacho 13880/2013, de 31 
de outubro 
 

 

16.01.2014 

ωDelegação de competência 
de Augusto Fontes Baganha/ 
revogado o despacho 
9187/2012, de 9 de julho 

 

 

 

ωDespacho 5693/2014, de 30 
de abril 

23.07.2014 

ωNomeado Presidente na 
sequência de procedimento 
concursal Augusto Fontes 
Baganha 

 
 

 

ωDespacho 9990/2014, de 4 de 
agosto 
 

08.06.2015 

ωDelegação de competências 
de Augusto Fontes Baganha 
revogado o despacho 
5693/2014, de 30 de abril 

 

 

 

ωDeliberação n.º 1469/2015, 
de 21 de julho 
 

26.11.2016 

ωDelegação de competências 
de Augusto Fontes Baganha 
revogado a deliberação 
1469/2015, de 21 de julho 

 

 

 

ωDeliberação 1287/2016, de 
22 de agosto  

 

14.04.2016 

ωDelegação de competências 
de Augusto Fontes Baganha 
revogado a deliberação 
1287/2016, de 22 de agosto 

 

 

 

ωDeliberação 1664/2016, de 
31 de outubro  

 

https://dre.pt/application/file/3064193
https://dre.pt/application/file/1174136
https://dre.pt/application/file/1174137
http://www.ipdj.pt/docs/Delegacao_AB.pdf
https://dre.pt/application/file/3280205
https://dre.pt/application/file/25689741
https://dre.pt/application/file/55047983
http://www.ipdj.pt/docs/1952519526.pdf
https://dre.pt/application/file/75169119
https://dre.pt/application/file/75621464


 

 

 20 

 

 

 

 

 

10.01.2012 

 

ωNomeado Vice-Presidente 
em regime de substituição 
João Manuel Cravina Bibe 

 

 

 

ωDespacho 794/2012, de 20 
de janeiro 

05.04.2012 

 

ωDelegação de 
competências de João 
Manuel Cravina Bibe 

 

 

 

ωDespacho 9186/2012, de 9 
de julho e declaração de 
retificação 215/2013, de 18 
de fevereiro 

13.04.2013 

 

ωDelegação de 
competências de João 
Manuel Cravina Bibe 

ωRevogado o Despacho 
9186/2012, de 9 de julho 

 

ωDespacho 14387/2013, de 
7 de novembro 

15.01.2014 

 

ωCessação de funções do 
Vice-Presidente João 
Manuel Cravina Bibe 

 

 

 

ωDespacho 4043/2014, de 
17 de março 

01.12.2014 

 
ωNomeado Vice-Presidente 

na sequência de 
procedimento concursal, 
José António Murta Rosa 

 

 
ωDespacho 14844/2014, de 

9 de dezembro 

 

19.12.2014 

ωDelegação de competência de José 
António Murta Rosa 

 

 

 

 

 

ωDespacho 886/2015, de 29 de 
janeiro 

01.05.2015 

ωCessação de funções do Vice-
Presidente de José António Murta 
Rosa por aposentação 

 

 

 

 

ωDespacho 10424/2015, de 17 de 
março 

01.06.2016 

ωNomeado Vice-Presidente em 
regime de substituição Vitor 
Manuel Batista Pataco 

 

 

 

 

ωDespacho 8188/2016, de 23 de 
junho 

 

01.06.2016 

ωDelegação de competências de 
Vitor Manuel Batista Pataco 

 

 

 

 

ωDeliberação 1674/2016, de 2 
de novembro 

 

https://dre.pt/application/file/1632267
http://www.ipdj.pt/docs/Delegacao_AB.pdf
https://dre.pt/application/file/1476455
https://dre.pt/application/file/2117697
https://dre.pt/application/file/62080250
https://dre.pt/application/file/66360704
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/70335463/details/normal?q=despacho+10424/2015
https://dre.pt/application/file/74774440
https://dre.pt/application/file/75639060
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05.04.2012 

 

ωNomeada Vogal em regime de 
substituição Lidia Maria 
Garcia Rodrigues Praça 

 

 

 

ωDespacho 7089/2012, de 23 
de maio 

05.04.2012 

 

ωDelegação de competências 
de Lidia Maria Rodrigues 
Praça 

 

 

 

ωDespacho 9188/2012, de 9 de 
julho 

13.04.2013 

 

ωDelegação de competências 
Lidia Maria Garcia Rodrigues 
Praça/ revogado o Despacho 
n. 9188/2012, de 9 de julho 

 

 

ωDespacho 14386/2013, de 7 
de novembro 

16.01.2014 

 

ωDelegação de competências 
Lidia Maria Garcia Rodrigues 
Praça/ revogado o Despacho 
n. 14386/2013, de 7 de 
novembro 

 

ωDespacho 3115/2014, de 25 
de fevereiro 

02.09.2014 

 

ωNomeada Vogal na sequência 
de procedimento concursal, 
Lidia Maria Garcia Rodrigues 
Praça 

 

 

 

ωDespacho 11387/2014, de 11 
de setembro 
 

 

21.09.2015 

 

ωDelegação de competências 
de Lidia Maria Rodrigues 
Praça revogado o Despacho n. 
3115/2014, de 25de fevereiro 

 

 

 

 

ωDeliberação n.º 1471/2015, de 
6 de julho 
 

26.11.2015 

 
ωDelegação de competências 
de Lidia Maria Rodrigues 
Praça revogado o Despacho n. 
1471/2015, de 6 de julho 

 

 

 

ωDeliberação n.º 1294/2016, de 
22 de abril 
 

 

14.04.2016 

 

ωDelegação de competências 
de Lidia Maria Rodrigues 
Praça revogado o Despacho n. 
1294/2016, de 22 de abril 

 

 

 

ωDeliberação n.º 1662/2016, de 
31 de outubro 

 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/1174138
http://www.ipdj.pt/docs/Delegacao_AB.pdf
https://dre.pt/application/file/1476454
https://dre.pt/application/file/1047847
https://dre.pt/application/file/56725578
http://www.ipdj.pt/docs/1952719528.pdf
https://dre.pt/application/file/75183576
https://dre.pt/application/file/75621462
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25.03.2012 

 

ωNomeado Vogal em 
regime de 
substituição Ricardo 
José Machado 
Pereira da Silva 
Araújo  

 

 

ωDespacho 
10438/2012, de 3 de 
agosto 

05.04.2012 

 

ωDelegação de 
competências de 
Ricardo José 
Machado Pereira da 
Silva Araújo 

 

 

 

ωDespacho 
11821/2012, de 5 de 
setembro 
 

13.04.2013 

 

ωDelegação de 
competências de 
Ricardo José 
Machado Pereira da 
Silva Araújo/ 
revogado o despacho 
n.º 2581/2013, de 18 
de fevereiro 

ωDespacho 
14388/2013, de 7 de 
novembro 
 

 

16.01.2014 

 

ωDelegação de 
competências de 
Ricardo José 
Machado Pereira da 
Silva Araújo/ 
revogado o despacho 
n.º 2581/2013, de 18 
de fevereiro 

 

ωDespacho 5694/2014, 
de 30  de abril 
 

 

25.11.2014 

 

ω Cessação de funções 
de vogal Ricardo José 
Machado Pereira da 
Silva Araújo 

 

 

 

ωDespacho 
10425/2015, de 30 
de abril 

01.06.2015 

 

ωNomeado Vogal na 
sequência de procedimento 
concursal Carlos Manuel 
dos Reis Alves Pereira 
revogado o despacho n.º 
5694/2014, de 30 de abril 

 

 

ωDespacho 5772/2015, de 1 
de junho 
 

01.06.2015 

 

ωDelegação de 
competências de Carlos 
Manuel dos Reis Alves 
Pereira revogado o 
despacho n.º 5772/2015, 
de 1 de junho 

 

 

ωDeliberação n.º 1470/2015, 
de 21 de julho 
 

26.11.2016 

 

ωDelegação de competências 
de Carlos Manuel dos Reis 
Alves Pereira revogada a 
deliberação n.º 1470/2015, 
de 21 de julho 

 

 

 

ωDeliberação n.º 1295/2016, 
de 22 de abril 
 

14.04.2016 

 

ωDelegação de 
competências de Carlos 
Manuel dos Reis Alves 
Pereira revogada a 
deliberação n.º 1295/2016, 
de 22 de abril 

 

 

ωDeliberação n.º 1663/2016, 
de 31 de outubro 

 

 

https://dre.pt/application/file/3388050
https://dre.pt/application/file/3388050
https://dre.pt/application/file/1321054
https://dre.pt/application/file/1321054
https://dre.pt/application/file/1476456
https://dre.pt/application/file/1476456
https://dre.pt/application/file/25689742
https://dre.pt/application/file/70334213
https://dre.pt/application/file/70334213
https://dre.pt/application/file/67324266
https://dre.pt/application/file/69840122
https://dre.pt/application/file/75183577
https://dre.pt/application/file/75621463
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01.12.2012 

ωDesignado em regime de 
substituição Presidente da 
Autoridade Antidopagem de 
Portugal, Luis Gabriel Gago Horta 

 

ωDespacho 5050/2013, de 15 de abril 

31.05.2014 

ωCessação de funções de Presidente 
da Autoridade Antidopagem de 
Portugal, em regime de 
substituição, Luís Gabriel Gago 
Horta 

 

 

 

 

19-06-2014 

ωDesignado em Comissão de serviço 
Presidente da Autoridade 
Antidopagem de Portugal, na 
sequência de procedimento 
concursal, Rogério de Jesus 
Loureiro Joia 

ωDespacho 8181/2014, de 17 de 
junho 

01.11.2012 

ωDesignada em regime 
de substituição Diretora 
Executiva da Autoridade 
Antidopagem de 
Portugal, Ana Paula 
Melo Gonçalves Pedro 
Vitorino 

ωDespacho 14990/2012, 
de 22 de novembro 

10.10.2013 

ωDesignada Diretora 
Executiva da Autoridade 
Antidopagem de Portugal 
na sequência de 
procedimento concursal, 
Ana Paula Melo 
Gonçalves Pedro Vitorino 

ωDespacho 15677/2013, de 
2 de dezembro 

 

01.06.2015 

ωCessação de funções de  
Diretora Executiva da 
Autoridade Antidopagem 
de Portugal, Ana Paula 
Melo Gonçalves Pedro 
Vitorino 

 

ωDespacho 5829/2015, de 
2 de junho 

01.06.2015 

ωDesignado em regime de 
substituição Diretor 
Executivo da Autoridade 
Antidopagem de Portugal, 
António Júlio Nunes 

 

 

ωDespacho 5830/2015, de 
2 de junho 

01.09.2015 

ωDesignado em comissão 
de serviço Diretor 
Executivo da Autoridade 
Antidopagem de Portugal, 
na sequência de 
procedimento concursal, 
António Júlio Nunes 

ωDespacho 10317/2015, de 
17 de setembro 

 

 

https://dre.pt/application/file/1691872
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25693633/details/normal?q=Despacho+8181/2014
https://dre.pt/application/file/1268824
https://dre.pt/application/file/1132193
https://dre.pt/application/file/67352213
https://dre.pt/application/file/67352214
https://dre.pt/application/file/70311812



